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    Contém algumas dissertações em que se mostra que a liberdade de filosofar não só pode ser concedida sem perigo para a piedade e para a paz do Estado, como também não pode ser destruída sem destruir ao mesmo tempo a paz do Estado e a própria piedade.


    
      “Nisso é que conhecemos que estamos em Deus e que Deus está em nós, porque ele nos deu seu Espírito.”

      (Primeira epístola de João 4, 13)
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    Prefácio


    [1] Se os homens pudessem regular todos os seus assuntos segundo um propósito bem determinado, ou se a fortuna lhes fosse sempre favorável, jamais seriam prisioneiros da superstição. Mas, frequentemente reduzidos a tal extremo que não sabem mais o que fazer, e condenados, por seu desejo imensurável pelos bens incertos da fortuna, a oscilar quase sem trégua entre a esperança e o medo, sua alma se inclina naturally à mais extrema credulidade; e na dúvida, o mais leve impulso a faz pender para um lado ou para outro, e sua inconstância aumenta ainda mais quando está suspensa entre o medo e a esperança, ao passo que, em seus momentos de certeza, ela se enche de vaidade e se infla de orgulho.


    [2] Isso, creio que ninguém o ignore, embora eu suspeite e chegue a pensar que quase todos os homens se ignorem a si mesmos. De fato, ninguém viveu entre os homens sem ter observado que, em tempos de prosperidade, quase todos, por maior que seja sua inexperiência, estão cheios de sabedoria, a ponto de se sentirem ofendidos se alguém ousar lhes dar conselhos. Em contrapartida, na adversidade, não sabem mais a quem recorrer, pedem conselhos a todos e estão prontos a seguir qualquer sugestão que lhes seja dada, por mais inepta, absurda ou ineficaz que seja. Além disso, observa-se que os menores motivos lhes bastam para esperar o retorno da fortuna ou a recaída nos piores temores. Se, com efeito, quando estiverem num estado de temor, ocorrer um incidente que lhes recorde um bem ou um mal passados, acreditam ser o anúncio de um desfecho feliz ou infeliz e, por isso, mesmo enganados inúmeras vezes, o consideram um presságio favorável ou funesto. Se por acaso presenciam com grande surpresa algo insólito, acreditam ser um prodígio que manifesta a ira dos deuses ou da divindade suprema; em decorrência disso, caso não consigam conjurar esse prodígio por meio de sacrifícios e de votos torna-se uma impiedade a seus olhos de homens propensos ou sujeitos à superstição e contrários à religião. Dessa forma, forjam inúmeras ficções e, ao interpretar a natureza, nela descobrem milagres, como se ela estivesse delirando com eles.


    [3] Nessas condições, vemos que os mais propensos a todo tipo de superstição não podem deixar de ser aqueles que desejam bens incertos sem medida; todos eles, especialmente quando estão em perigo e não encontram ajuda em si mesmos, imploram auxílio divino com votos e lágrimas femininas, declaram a razão cega (pois ela é, de fato, incapaz de lhes ensinar qualquer caminho seguro para alcançar as vãs satisfações que buscam) e tratam a sabedoria humana como vaidade; ao contrário, os delírios da imaginação, os sonhos e os absurdos infantis lhes parecem respostas divinas; melhor ainda, Deus tem aversão aos sábios; não é na alma, mas nas entranhas dos animais1 que seus decretos estão escritos, ou melhor, são os insanos, os dementes, os pássaros que, por instinto, por um sopro divino, os revelam. Esse é o grau de irracionalidade ao qual o medo leva os homens.


    [4] A causa de que nasce a superstição, que a preserva e alimenta, é, portanto, o medo; se, além das razões precedentes, forem solicitados exemplos, citarei Alexandre2: somente quando, nos portões de Susa, concebeu temores sobre sua fortuna, cedeu à superstição e recorreu a adivinhos (ver Quinto Cúrcio Rufo3, Livro V, § 4); após sua vitória sobre Dario4, deixou de consultar adivinhos e arúspices5, até o dia de grande ansiedade em que, abandonado pelos bactrianos, provocado à batalha pelos citas, imobilizado por seu ferimento, recaiu (essas são as próprias palavras de Quinto Cúrcio Rufo, Livro VII; § 7) na superstição que serve de brinquedo ao espírito humano, e encarregou Aristandro6, em quem depositava sua credulidade, para saber por meio de sacrifícios que rumo seus negócios tomariam. Poderíamos dar aqui muitos exemplos que demonstram claramente esse fato: os homens são dominados pela superstição apenas enquanto dura o medo; o inútil culto ao qual se submetem com respeito religioso se dirige apenas a fantasmas, aos devaneios de uma alma triste e temerosa; e, finalmente, os adivinhos nunca tiveram tanto poder sobre a multidão e nunca foram tão temidos pelos reis como nas piores situações vividas pelo Estado; mas, como creio que isso seja suficientemente conhecido por todos, não insistirei.


    [5] Da causa que acabei de atribuir à superstição, segue-se claramente que todos os homens estão sujeitos a ela por natureza (e isso não se deve, independentemente do que outros possam dizer, ao fato de que todos os mortais têm alguma ideia confusa da divindade). É também claro que ela deve ser extremamente diversa e inconstante, tal como as ilusões que ludibriam a alma humana e as loucuras para as quais se deixa levar. Enfim, somente a esperança, o ódio, a ira e a fraude podem assegurar sua manutenção, uma vez que não se origina da razão, mas apenas da paixão, a mais ativa de todas. Quanto mais, por conseguinte, os homens se deixam facilmente levar por todo tipo de superstição, tanto mais difícil é fazê-los persistir nela. Além do mais, o povo comum, permanecendo sempre igualmente infeliz, jamais haverá de encontrar paz e serenidade, pois só lhe agrada aquilo que é novo e ainda não o enganou. É essa inconstância que tem sido a causa de desordens e de tantas guerras atrozes; pois, como se evidencia pelo que foi dito anteriormente, e como Quinto Cúrcio observou com muita propriedade (Livro IV, capítulo X), nenhum meio de governar a multidão é mais eficaz do que a superstição. Pelo que se chega a aceitá-la e adotá-la facilmente, sob o disfarce de religião, seja para adorar os reis como deuses, seja para execrá-los e detestá-los como um flagelo comum do gênero humano.


    [6] Para evitar esse mal, tomou-se em todos os tempos um grande cuidado de cercar a religião, verdadeira ou falsa, com um culto e um aparato próprio para lhe conferir mais peso na opinião pública do que qualquer outro móvel, e para torná-la objeto do mais escrupuloso e constante respeito por parte de todas as almas. Em nenhum lugar essas medidas foram mais eficazes do que entre os turcos, onde até a discussão é considerada sacrílega e onde tantos preconceitos pesam sobre o julgamento que a reta razão não tem lugar na alma e até a dúvida se torna impossível.


    [7] Mas se o grande segredo do regime monárquico e seu principal interesse é enganar os homens e disfarçar com o nome de religião o medo que deveria dominá-los, a fim de que lutem por sua servidão, como se fosse uma questão de salvação, e acreditem não ser vergonhoso, mas sim honroso ao mais alto grau derramar o próprio sangue e dar a própria vida para satisfazer a vaidade de um único homem; em contrapartida, nada se pode conceber nem tentar de mais aborrecido numa república livre, uma vez que é totalmente contrário à liberdade comum que o livre-arbítrio seja submetido a preconceitos ou sofra qualquer constrangimento. Quanto às sedições incitadas sob o pretexto de religião, elas surgem unicamente do fato de que leis são estabelecidas com atinência a objetos de especulação e que opiniões são consideradas culpáveis e condenadas como se fossem crimes; seus defensores e apoiadores são sacrificados não para a salvação do Estado, mas para o ódio e a crueldade de seus adversários. Se fosse do direito público que somente os atos pudessem ser perseguidos, não sendo as palavras jamais punidas, semelhantes sedições não poderiam se disfarçar sob a aparência do direito, e as controvérsias não se transformariam em sedições.


    [8] Uma vez que nos foi concedida a rara felicidade de viver numa República, onde todos têm plena liberdade para julgar e honrar a Deus segundo suas próprias inclinações, e onde cada um e todos consideram a liberdade o mais precioso e doce dos bens, acreditei não empreender uma obra de ingratidão ou sem utilidade ao mostrar que não só essa liberdade pode ser concedida sem perigo para a piedade e para a paz do Estado, como também não pode ser suprimida sem destruir tanto a paz do Estado como a piedade. Essa é a tese e meu principal objeto de demonstração neste tratado. Para alcançá-lo foi necessário, em primeiro lugar, identificar os principais preconceitos relativos à religião, ou seja, os resquícios de nossa antiga servidão; e, em seguida, também os preconceitos relacionados ao direito das autoridades soberanas do Estado. Muitos, com efeito, em sua descarada impunidade, esforçam-se para privá-las desse direito em grande parte e, sob o pretexto de religião, desviar dessas autoridades o coração da multidão, ainda sujeito às superstições dos idólatras, o que nos faria recair numa servidão universal. Pretendo explicar, em poucas palavras mais adiante, a ordem em que apresentarei isso, mas primeiro esboçarei as razões que me impeliram a escrever.


    [9] Muitas vezes vi, para meu espanto, homens orgulhosos de professar a religião cristã, isto é, o amor, a alegria, a paz, a continência e a boa-fé para com todos, vi esses homens lutando uns contra os outros com um fervor malévolo incrível e demonstrando o mais amargo ódio, de modo que sua fé era revelada mais por esses sentimentos do que pelos anteriores. Há muito tempo, as coisas chegaram ao ponto em que é quase impossível saber o que é um homem — cristão, turco, judeu ou idólatra —, a não ser por suas vestes e por sua aparência exterior, ou por frequentar essa ou aquela igreja, ou finalmente por aderir a essa ou àquela opinião e jurar pela palavra desse ou daquele mestre. No restante, a vida de todos é a mesma.


    Ao procurar a causa desse mal, não hesitei em reconhecer que sua origem residia no fato de que os cargos de administrador de uma igreja eram considerados dignidades, as funções de ministro de culto se tornaram prebendas e a religião consistia, para o povo comum, em prestar as maiores honras aos pastores. De fato, desde que esse abuso começou na igreja, um apetite insaciável pelo sacerdócio tomou conta dos corações dos mais perversos. O amor por propagar a fé em Deus deu lugar à ambição sórdida e à ganância. O próprio Templo degenerou em teatro onde se ouviam não os doutores da Igreja, mas os oradores da Igreja, nenhum dos quais desejava instruir o povo, mas sim enchê-lo de admiração, repreender publicamente os dissidentes e ensinar apenas coisas novas e incomuns, destinadas a assombrar o povo comum. Disso, certamente, devem ter surgido grandes lutas, inveja e ódio que os anos que se passaram foram incapazes de aplacar.


    Não é de admirar, portanto, que nada tenha restado da própria religião, exceto a adoração exterior, mais próxima da bajulação do que da adoração a Deus pelo povo comum, e que a fé agora consista apenas em credulidade e preconceitos. E que preconceitos? Pre preconceitos que reduzem os homens racionais ao estado de animais irracionais, pois impedem qualquer livre uso do juízo, qualquer distinção entre o verdadeiro e o falso, e parecem inventados expressamente para extinguir toda a luz do entendimento. Piedade, grande Deus!, e religião consiste em mistérios absurdos, e é por seu completo desprezo da razão, por seu desdém, por sua aversão ao entendimento, cuja natureza corrupta, consideram que, pela pior injustiça, os possuidores da luz divina são reconhecidos.


    De fato, se possuíssem ao menos uma centelha de luz divina, não seriam tão orgulhosos em sua insensatez, mas aprenderiam a honrar a Deus de maneira mais sábia e, como hoje fazem através do ódio, prevaleceriam sobre os outros pelo amor; não perseguiriam com tanta hostilidade aqueles que não compartilham de suas opiniões, mas teriam antes compaixão deles, se, ao menos, fosse pela salvação dos outros e não por sua própria fortuna que temem. Além disso, se tivessem alguma luz divina, ela se faria evidente em sua doutrina. Admito que a admiração deles pelos mistérios das Escrituras é ilimitada, mas não vejo que jamais tenham exposto qualquer doutrina fora das especulações aristotélicas e platônicas; e, para não parecerem pagãos, adaptaram as Escrituras a si mesmos. Não lhes bastava delirar com os pensadores gregos; queriam fazer com que os profetas seguissem seus delírios incongruentes. Isso prova claramente que não viram, nem mesmo em sonho, a divindade das Escrituras.


    Quanto menor for sua admiração pelos mistérios das Escrituras, mais demonstram que a submissão a elas prevalece sobre a fé. Isso se evidencia ainda mais pelo fato de que a maioria deles postula como princípio (para entendê-las com clareza e adivinhar seu verdadeiro significado) que as Escrituras são em toda parte verdadeiras e divinas, quando essa deveria ser a conclusão de um exame rigoroso que não deixasse margem para dúvidas; o que o estudo direto das Escrituras nos demonstraria muito melhor, sem o auxílio de qualquer ficção humana, eles primeiro postulam como regra de interpretação.


    [10] Tais eram os pensamentos que ocupavam meu espírito: não só via a luz natural desprezada, mas muitos que a condenavam como fonte de impiedade; como invenções humanas convertidas em ensinamentos divinos; a credulidade tomada como fé; as controvérsias dos filósofos despertando as paixões mais intensas na Igreja e no Estado, gerando discórdia e ódios cruéis e, consequentemente, sedições entre os homens; sem mencionar muitos outros males, numerosos demais para citá-los. Resolvi seriamente então retomar sem prevenção e com total liberdade de espírito, o exame das Escrituras, e não afirmar nada delas, não admitir nada como parte de sua doutrina, que não fosse ensinado por elas com perfeita clareza. Com essa precaução, portanto, elaborei um método para a interpretação dos livros sagrados e, uma vez de posse desse método, comecei a investigar, antes de tudo, o que é uma profecia, e sob quais condições Deus se revelou aos profetas, e por que eles foram reconhecidos por ele, isto é, se foi porque nutriam pensamentos elevados sobre Deus e a natureza, ou apenas por sua piedade.


    Respondidas essas perguntas, pude facilmente estabelecer que a autoridade dos profetas só tem peso no que diz respeito à conduta adequada na vida e à verdadeira virtude; quanto ao resto, suas opiniões têm pouca influência sobre nós. Estabelecidos esses pontos, procurei então compreender por que os hebreus eram chamados de os eleitos de Deus ou povo escolhido por Deus. Tendo visto que isso se devia simplesmente ao fato de Deus ter escolhido para eles uma região onde pudessem viver em segurança e comodamente, compreendi que as leis reveladas por Deus a Moisés nada mais eram do que o próprio direito do Estado dos hebreus e, por conseguinte, que ninguém fora deles era obrigado a aceitar essas leis; tanto mais que eles próprios não estavam obrigados a elas a não ser durante a existência de seu Estado. Além disso, para determinar se as Escrituras podem ser usadas para concluir que o intelecto humano possui uma natureza corrupta, procurei investigar se a religião católica, isto é, a lei divina revelada a toda a humanidade pelos profetas e apóstolos, difere daquilo que também é ensinado pela luz natural. Em seguida, investiguei se os milagres ocorreram contrariamente à ordem da natureza e se comprovam a existência da providência divina de forma mais clara e segura do que as coisas que conhecemos de forma clara e distinta por suas causas primeiras.


    Mas, como não encontrei nada no que as Escrituras ensinam expressamente que não concorde com o entendimento e que o contradiga, e considerando ainda que os profetas não ensinaram senão coisas extremamente simples, facilmente compreensíveis por todos, e que usaram apenas, para expô-las, o estilo e, para apoiá-las, as razões que melhor poderiam levar a multidão à devoção a Deus, adquiri a plena convicção de que as Escrituras deixam a razão absolutamente livre e não têm nada em comum com a filosofia, mas que ambas se sustentam mutuamente por uma força própria a cada uma. Para demonstrar rigorosamente esse princípio e esclarecer completamente esse ponto, mostrarei segundo qual método as Escrituras devem ser interpretadas e que todo o conhecimento que elas podem fornecer sobre coisas espirituais deve ser extraído exclusivamente delas, e não daquilo que conhecemos pela luz natural.


    Em seguida, explico os preconceitos decorrentes do fato de que o povo comum (apegado à superstição e preferindo os resquícios de tempos passados à própria eternidade) venera os livros das Escrituras em vez da própria palavra de Deus. Mostro então que a palavra revelada de Deus não é uma coleção de livros, mas uma ideia simples do pensamento divino, tal como foi revelada aos profetas: a saber, que se deve obedecer a Deus com toda a alma, praticando a justiça e a caridade. E demonstro que essa doutrina é ensinada nas Escrituras segundo o entendimento e as opiniões daqueles a quem os profetas e apóstolos haviam acostumado a pregar a palavra de Deus, uma precaução necessária para garantir sua adoção pela humanidade sem qualquer hesitação e com a plenitude de sua alma.


    [11] Tendo assim dado a conhecer os fundamentos da fé, concluo finalmente que o conhecimento revelado não tem outro objetivo senão a obediência, sendo, portanto, inteiramente distinto do conhecimento natural, tanto em seu objeto como em seus princípios e meios; e que esses dois tipos de conhecimento nada têm em comum, mas cada um pode ocupar seu próprio domínio sem entrar em conflito algum e sem que um tenha de ser subserviente ao outro.


    [12] Além disso, visto que os homens têm temperamentos diferentes e um se satisfaz mais com certas opiniões, outro com outras, e o que é objeto de respeito religioso para um suscita riso para outro, concluo ainda que a cada um deve ser deixada a liberdade de seu julgamento e o poder de interpretar, segundo seu temperamento, os fundamentos da fé, e a fé de cada pessoa deve ser julgada apenas por suas obras, perguntando se estão em conformidade com a piedade ou não, pois dessa forma todos poderão obedecer a Deus com pleno e livre consentimento e só a justiça e a caridade terão valor para todos.


    [13] Depois de ter levado a conhecer essa liberdade dada a todos pela lei divina, passo à segunda parte do tema: essa liberdade pode e até deve ser concedida sem pôr em risco a paz do Estado e os direitos do soberano; não pode ser retirada sem grande perigo para a paz e grande prejuízo para o Estado. Para demonstrar isso, começo pelo direito natural do indivíduo, que se estende até onde sua vontade e poder permitirem, uma vez que ninguém, segundo a lei da natureza, é obrigado a viver segundo o desígnio de outro, uma vez que cada um é defensor de sua própria liberdade. Mostro ainda que, na realidade, ninguém renuncia a seu direito, exceto aquele que transfere a outrem seu poder de autodefesa, e que, necessariamente, o detentor do direito natural absoluto é aquele a quem todos transferiram, juntamente com seu poder de autodefesa, o direito de viver segundo sua própria constituição; e com isso estabeleço que os detentores do comando soberano no Estado têm, na medida de seu poder, direito a tudo e são os únicos defensores do direito e da liberdade, enquanto os demais devem agir em tudo segundo seu decreto. Visto que ninguém, contudo, pode privar-se do poder de se defender a ponto de deixar de ser homem, concluo que ninguém pode ser totalmente privado de seu direito natural e que os súditos conservam, como por direito de natureza, certas liberdades que não lhes podem ser tiradas sem grande perigo para o Estado e que lhes são concedidas tacitamente ou estipuladas por aqueles que comandam.


    [14] Depois dessas considerações, volto-me para a república dos hebreus, sobre a qual falo longamente, mostrando em que condições, por quais homens e por quais decretos a religião começou a ter força de lei, e indicando de passagem outras particularidades que me pareceram dignas de ser conhecidas. Depois disso, estabeleço que aqueles que detêm o comando supremo não são apenas os guardiões e intérpretes da lei civil, mas também da lei sagrada, e que somente eles têm o direito de decidir o que é justo, o que é injusto, o que está de acordo com a piedade ou é contrário a ela. Minha conclusão final é que, para preservar esse direito da melhor forma possível e garantir a segurança do Estado, todos devem ter a liberdade de pensar o que quiserem e de dizer o que pensam.


    [15] Tal é, caro leitor filósofo, a obra que lhe apresento para exame, com a convicção de que, dada a importância e a utilidade de seu tema, quer considerado em seu conjunto, quer em cada um de seus capítulos, não haverá de ser mal acolhida de sua parte. Tenho várias coisas a acrescentar sobre esse assunto, mas não pretendo que esse prefácio se torne extenso demais; além disso, creio que os pontos essenciais já são amplamente conhecidos pelos filósofos. Não tenho a intenção de recomendar esse tratado a não filósofos, não tendo qualquer razão para esperar que lhes seja útil. Sei, de fato, como estão profundamente enraizados em suas almas os preconceitos aos quais, sob o disfarce de piedade, deram sua adesão. Sei também que é igualmente impossível extirpar a superstição e o medo da alma do povo comum. Sei, finalmente, que nele a insubordinação toma o lugar da constância e que não é governado pela razão, mas levado pela paixão ao louvor e à censura. Não convido, portanto, o povo comum a ler essa obra, nem aqueles agitados pelas mesmas paixões. Antes, preferiria da parte deles um completo desdém a uma interpretação que, sendo errônea, segundo seu costume invariável, lhes daria ocasião para praticar o mal e, sem proveito próprio, prejudicar aqueles que filosofam com mais liberdade, desde que creiam que a razão deva ser serva da teologia; para esses, aliás, estou convencido de que essa obra haveria de ser muito útil.


    [16] Visto que muitos não terão nem o tempo nem o gosto de ler tudo, sou obrigado a declarar aqui, como no final do tratado, que não escrevi nada que não esteja preparado para se submeter ao exame e ao julgamento dos soberanos de minha pátria. Se eles julgarem, de fato, que eu disse algo contrário às leis do país ou à segurança pública, desejo que seja como se não tivesse sido dito. Sei que sou homem e que posso ter me enganado; mas tomei todo o cuidado para não errar e, em primeiro lugar, para não escrever nada que não esteja perfeitamente de acordo com as leis da pátria, com a piedade e com os bons costumes.


    
      

      Notas


      
        1. Spinoza alude aos áugures, sacerdotes da Roma Antiga que interpretavam a vontade dos deuses observando o voo e o canto das aves, deduzindo dessa observação seus “augúrios” ou determinando se os auspícios eram favoráveis ou não, se gozavam do beneplácito dos deuses ou não (N.T.).

      

      
        2. Alexandre Magno (356-323 a.C.), rei da Macedônia, grande conquistador, criou um dos maiores impérios, em extensão territorial, do mundo antigo (N.T.).

      

      
        3. Quintus Curtius Rufus (datas de nascimento e morte desconhecidas), historiador romano que viveu durante o século I de nossa era (N.T.).

      

      
        4. Dario I ou Dario, o Grande (550-486 a.C.), rei do Império Aquemênida ou persa e, também, faraó do Egito (N.T.).

      

      
        5. Na Roma Antiga, os arúspices eram sacerdotes e adivinhos que examinavam as entranhas dos animais sacrificados para vislumbrar e decretar presságios, sinais e avisos de eventos futuros favoráveis ou não; eram figuras que competiam com os áugures (N.T.).

      

      
        6. Aristandro (séc. IV a.C.) era considerado conselheiro e interpretador dos sonhos de Alexandre Magno (N.T.).

      
    
  

  
    CAPÍTULO I A profecia


    [1] Uma profecia ou revelação é o conhecimento certo de alguma coisa, revelado aos homens por Deus. O profeta é aquele que interpreta as coisas reveladas por Deus a outras pessoas incapazes de ter um conhecimento certo e, por conseguinte, incapazes de admiti-las a não ser pela fé. Com efeito, entre os hebreus o profeta é dito nabi, isto é, orador e intérprete; e nas Escrituras, o termo é sempre usado para significar intérprete de Deus, como se afirma claramente no livro do Êxodo (VII, 1), em que Deus diz a Moisés: “Eis que vou te constituir como Deus para o faraó, e Aarão, teu irmão, será teu profeta”, como que dizendo: “Já que Aarão, ao interpretar para o faraó o que tu dizes, desempenha o papel de profeta, tu serás, portanto, como o Deus de faraó”, isto é, aquele que cumpre o papel de Deus.


    [2] Trataremos dos profetas no capítulo seguinte. Neste, vamos tratar da profecia. Da definição que apresentei, conclui-se que o conhecimento natural pode ser chamado de profecia. Pois o que conhecemos pela luz natural depende unicamente do conhecimento de Deus e de seus decretos eternos. Mas como esse conhecimento natural é comum a todos os homens, por depender de princípios comuns a todos, o povo comum, sempre sedento de raridades e de estranhezas, e desprezando os dons naturais, não o valoriza muito; por isso, pretende excluí-lo quando fala de conhecimento profético. O conhecimento natural, contudo, tem tanto direito quanto qualquer outro, seja ele qual for, de ser chamado de divino, visto que é a natureza de Deus na medida em que dela participamos, e os decretos divinos de alguma forma o ditam para nós. Ele difere, aliás, daquele que todos chamam de divino, apenas porque esse último se estende além dos limites do primeiro e não pode ser explicado pelas leis da natureza humana, consideradas em si mesmas. Mas no que diz respeito à certeza que envolve o conhecimento natural e da fonte da qual emana (que é Deus), ele em nada cede ao conhecimento profético. A menos que se deseje compreender, ou melhor, imaginar, que os profetas de fato possuíam corpos humanos, mas não almas humanas, e que, consequentemente, suas sensações e sua consciência eram de outra natureza, bem diferente da nossa.


    [3] Por mais divina que seja a ciência natural, não se pode chamar de profetas aqueles que são seus propagadores. Pois o que eles ensinam, outras pessoas podem perceber e compreender tão bem quanto eles, e com igual certeza, não apenas pela fé.


    [4] Visto que nossa alma, em virtude de conter objetivamente a natureza de Deus e dela participar, tem o poder de formar certas noções que explicam a natureza das coisas e que ensinam os caminhos da vida. A justo título podemos admitir que a causa primeira da revelação é a natureza da alma concebida precisamente como capaz de conhecimento natural. De fato, tudo o que conhecemos clara e distintamente, a ideia de Deus (como acabamos de indicar) e a natureza no-lo ditam, não com palavras, sem dúvida, mas de um modo que as supera de longe em excelência e que está perfeitamente de acordo com a natureza da alma, como indubitavelmente experimentou em si qualquer um que tenha saboreado a certeza do entendimento.


    [5] Como, no entanto, meu principal objetivo é falar do que diz respeito somente às Escrituras, essas poucas palavras sobre a luz natural serão suficientes. Vou passar, portanto, a tratar mais longamente das outras causas e meios pelos quais Deus revela aos homens o que transcende os limites do conhecimento natural e até mesmo o que não os transcende (pois nada impede que Deus comunique aos homens de outras maneiras o que nós mesmos sabemos pela luz natural).


    [6] Tudo o que pode ser dito sobre essas causas e meios, porém, deve ser extraído unicamente das Escrituras. Com efeito, o que podemos dizer sobre coisas que ultrapassam os limites de nosso entendimento, a não ser o que os próprios profetas transmitiram, oralmente ou por escrito? E como não temos profetas hoje, pelo que sei, não temos outra escolha senão consultar os textos sagrados que nos foram deixados pelos profetas; com a precaução, porém, de não admitir nada em tais assuntos nem atribuir nada aos profetas que eles próprios não tenham professado claramente. Deve-se observar aqui, no entanto, que os judeus nunca mencionam causas intermediárias, isto é, particulares, e não se preocupam com elas, mas sempre recorrem a Deus por religião, piedade ou, como se diz comumente, por devoção. Se, por exemplo, ganham algum dinheiro num negócio, dizem que esse dinheiro lhes foi dado por Deus; se por acaso desejam algo, dizem que Deus dispôs seus corações de certa maneira; e se pensam em alguma coisa, dizem que Deus lhes falou. Não se deve, portanto, ver profecia e conhecimento sobrenatural em todos os lugares onde as Escrituras dizem que Deus falou, mas apenas onde afirmam expressamente que houve profecia e revelação, ou onde isso é evidente pelas circunstâncias do relato.


    [7] Ao percorrer os livros sagrados, veremos que o que Deus revelou aos profetas foi revelado por meio de palavras, de figuras ou por esses dois meios ao mesmo tempo, isto é, por meio de palavras e de figuras. E se trata de palavras e de figuras realmente percebidas, que existem fora da imaginação do profeta que ouve ou vê, ou se trata de sinais imaginários, visto que a imaginação do profeta estava tão predisposta, mesmo acordado, que ele claramente parecia ouvir ou ver alguma coisa.


    [8] Por exemplo, Deus revelou a Moisés, por meio de uma palavra verdadeiramente percebida, as leis que desejava prescrever para os hebreus, conforme estabelecido no livro do Êxodo (25, 22): “Estarei perto de ti e te falarei de cima da tampa que recobre a arca, entre os dois querubins”. Isso mostra que Deus usou uma voz realmente percebida, visto que Moisés encontrava ali, sempre que desejava, a Deus, pronto para lhe falar. E, como o mostrarei, somente essa palavra, por meio da qual a lei foi proferida, foi uma palavra realmente percebida.


    [9] Eu estaria tentado a considerar como real a voz com a qual Deus chamou Samuel, porque está escrito no primeiro livro de Samuel (capítulo 3, último versículo): “E Deus apareceu novamente a Samuel em Siló”, pois Deus se manifestou a Samuel em Siló pela palavra de Deus; como se o autor estivesse dizendo: “A aparição de Deus a Samuel consistiu apenas em Deus se manifestar a ele pela palavra”, ou “em Samuel ouvir Deus falar com ele”. Como, no entanto, somos obrigados a distinguir entre a profecia de Moisés e a dos outros profetas, devemos necessariamente dizer que essa voz ouvida por Samuel foi imaginária; e isso também pode ser concluído pelo fato de que ela reproduzia a voz de Heli, que Samuel estava mais acostumado a ouvir e que, por conseguinte, ele estava mais disposto a imaginar; pois, tendo sido chamado três vezes por Deus, ele acreditava que fosse Heli.


    [10] A voz que Abimelec ouviu era imaginária, pois está escrito (Gênesis 20, 6): “E Deus disse-lhe em sonho”, etc. Não foi, portanto, durante a vigília, mas apenas durante o sono (isto é, no momento em que a imaginação é mais levada a imaginar coisas que não existem) que ele pôde imaginar a vontade de Deus.


    [11] Segundo a opinião de alguns judeus, as palavras do Decálogo não foram proferidas por Deus, mas eles acreditam que os israelitas ouviram apenas um som, sem palavras pronunciadas; e, enquanto esse som ou ruído durava, perceberam pelo puro pensamento as leis do Decálogo. Eu mesmo fui tentado a julgar assim, visto que o texto dos dez mandamentos do livro do Êxodo difere do livro do Deuteronômio. Disso parece resultar (pois Deus falou apenas uma vez) que o Decálogo não pretende ensinar as próprias palavras de Deus, mas apenas o seu significado. Se, porém, não quisermos violar as Escrituras, devemos, em todo caso, admitir que os israelitas ouviram uma voz real, pois é dito expressamente (Deuteronômio 5, 4): “Deus falou convosco face a face”, etc.; isto é, como dois homens costumam comunicar suas ideias por meio de seus corpos. Haveremos de nos conformar melhor às Escrituras, portanto, ao crer que Deus realmente criou uma voz por meio da qual revelou o Decálogo. Quanto à razão pela qual as palavras e a maneira de falar diferem de um livro para outro, ver o capítulo VIII.


    [12] Nem todas as dificuldades são assim resolvidas. De fato, parece bastante contrário à razão admitir que uma coisa criada, dependente de Deus da mesma forma que outras coisas, possa, em seu próprio nome, expressar ou explicar a essência ou a existência de Deus materialmente ou em palavras; isto é, dizendo na primeira pessoa: “Eu sou Javé, teu Deus.” Na verdade, se alguém diz com a boca “Eu conheci”, ninguém vai acreditar que foi a boca que conheceu, mas sim a alma da pessoa que fala; mas como a boca pertence à natureza dessa pessoa, e como, além disso, aquele a quem ela fala não está desprovido de ter percebido a natureza do entendimento, ela concebe facilmente, por comparação consigo mesma, a alma daquele cujas palavras ouve. Mas considerando que havia homens que só conheciam a Deus por nome e que desejavam falar com ele para ter certeza de sua existência, não vejo como seu pedido poderia ter sido atendido por uma criatura (que não tinha outra relação com Deus senão como com outras coisas criadas e não pertencia à sua natureza) simplesmente porque disse: “Eu sou Deus”. Pergunto com toda a sinceridade: se Deus tivesse torcido os lábios de Moisés (o que estou dizendo de Moisés?) ou de qualquer animal, para que proferisse essas palavras, para que dissesse: “Eu sou Deus”, teriam eles, por isso, conhecido a existência de Deus?


    [13] Além disso, parece formalmente afirmado pelas Escrituras que o próprio Deus falou (depois de ter descido para esse propósito do céu sobre o monte Sinai) e que os judeus não só o ouviram, mas que os líderes também o viram (ver livro do Êxodo, capítulo 24). E a lei revelada a Moisés, esta lei intangível que, sem acréscimo ou subtração, constituiu o direito da pátria, não prescrevia acreditar que Deus era incorpóreo ou que não tinha forma nem figura imagináveis; ordenava apenas crer que existe um Deus, ter fé nele e adorar somente a ele; e, para que ninguém se desviasse de seu culto, para não lhe atribuir uma figura fictícia nem dar-lhe uma. Como os judeus não tinham visto, de fato, a imagem de Deus, não podiam criar nenhuma forma que reproduzisse Deus. Certamente haveria reproduzido uma coisa criada, vista por eles e diferente de Deus. Desde então se adorassem a Deus por meio dessa imagem, não deveriam pensar em Deus, mas na coisa reproduzida, e, em última análise, prestar a essa coisa a honra e a adoração devidas a Deus. Além disso, as Escrituras indicam claramente que Deus tem uma forma visível e que Moisés, quando ouviu Deus falar com ele, a percebeu, embora só lhe fosse permitido ver sua parte posterior. Não tenho dúvida, portanto, de que há um mistério aqui, a respeito do qual falaremos mais longamente logo adiante. Continuarei agora a mostrar as passagens das Escrituras que indicam os meios pelos quais Deus revelou seus decretos aos homens.


    [14] Que uma revelação somente por imagens visíveis tenha ocorrido é evidente no primeiro livro de Crônicas (capítulo 21), no qual Deus mostra a Davi sua ira por meio de um anjo de espada na mão. O mesmo se aplica a Balaão. Na verdade, Maimônides7 e outros afirmam que essa história (e todas aquelas que narram a aparição de um anjo, como a história de Manué, de Abraão contemplando o sacrifício de seu filho, etc.) ocorreu durante o sono, e negam que alguém pudesse ter visto um anjo com os olhos abertos, mas isso é mera tagarelice. Eles não tiveram outra intenção senão a de alterar as Escrituras para extrair dela as bobagens de Aristóteles8 e suas próprias ficções; o que, em minha opinião, é a empreitada mais ridícula do mundo.


    [15] Em contrapartida, não foi por meio de imagens reais, mas por meio de imagens dependentes unicamente da imaginação do profeta, que Deus revelou a José sua futura supremacia.


    [16] Foi por meio de imagens e palavras que ele revelou a Josué que lutaria pelos israelitas: mostrou-lhe um anjo portando uma espada como comandante do exército, e também, lhe revelou isso por meio de palavras, e Josué ficou sabendo pelo anjo. Isaías também (como relatado no capítulo 6) viu por meio de imagens que a providência de Deus estava abandonando o povo; sua imaginação lhe mostrou Deus três vezes santo num trono muito elevado e os israelitas contaminados pela lama de seus pecados e como se estivessem mergulhados em esterco, por conseguinte, extremamente distantes de Deus. Assim, ele tomou conhecimento da miserável condição do povo na época, e as calamidades futuras lhe foram reveladas por meio de palavras que pareciam vir de Deus. A esse exemplo eu poderia acrescentar muitos outros extraídos das Sagradas Escrituras, se não acreditasse que fossem suficientemente conhecidos de todos.


    [17] Tudo isso é claramente confirmado por um texto do livro de Números (12, 6 e 7), onde se diz: “Se algum dentre vós for profeta de Deus, eu me revelarei a ele em visão” (isto é, por figuras e sinais visíveis a serem decifrados porque, para a profecia de Moisés, ele diz que é uma visão sem obscuridade); “eu falarei com ele em sonho” (isto é, ele não ouvirá palavras reais nem uma voz real); “mas a Moisés eu não me revelo dessa maneira; eu falo com ele boca a boca e em visão, mas não por enigmas, e ele vê a imagem de Deus”; isto é, “ele fala comigo vendo-me como um companheiro e sem medo”, como se pode ler no livro do Êxodo (33, 17). Deve-se admitir, portanto, e sem sombra de dúvida, que os outros profetas não ouviram uma voz real; e isso é ainda confirmado pelo livro do Deuteronômio (34, 10), onde se diz: “E nunca houve” (propriamente, não se levantou) “nenhum profeta de Israel que conhecesse a Deus face a face como Moisés”. Deve-se entender isso apenas por meio de uma voz, pois o próprio Moisés nunca viu a face de Deus (Êxodo, capítulo 33).


    [18] Não encontro nas Sagradas Escrituras que Deus se tenha comunicado aos homens por outros meios que não esse; portanto, como mostramos acima, não devemos inventar nem admitir quaisquer outros de qualquer espécie. E sabemos com certeza que Deus pode se comunicar com os homens imediatamente, pois, sem empregar meios corporais de qualquer espécie, comunica sua essência à nossa alma; todavia, para que um homem perceba apenas pela alma coisas que não estão contidas nos primeiros fundamentos de nosso conhecimento e que não podem ser deduzidas deles, seria necessário que sua alma fosse muito superior à alma humana e a ultrapassasse em grande excelência. Não creio, portanto, que alguém tenha se elevado acima dos demais a tal perfeição, a não ser Cristo, para quem as decisões de Deus, que conduzem a humanidade à salvação, foram reveladas imediatamente, sem palavras ou visões; de modo que Deus se manifestou aos apóstolos por meio da alma de Cristo, como o fizera a Moisés por meio de uma voz etérea. A voz de Cristo pode, portanto, ser chamada de voz de Deus, como aquela que Moisés ouvia. Nesse sentido, podemos dizer que a sabedoria de Deus, isto é, uma sabedoria superior à humana, assumiu a natureza humana em Cristo, e que Cristo foi o caminho para a salvação.


    [19] Devo advertir, porém, que, quanto às opiniões de certas Igrejas a respeito de Cristo, eu me abstenho inteiramente de falar delas e não nego o que afirmam, pois admito prontamente que não as compreendo. O que afirmei anteriormente, eu o conjeturo a partir das próprias Escrituras. De fato, não li em nenhum lugar que Deus tivesse aparecido a Cristo ou falado com ele, mas que Deus se revelou aos apóstolos por meio de Cristo e que Cristo é o caminho da salvação, e finalmente que a antiga lei foi transmitida por um anjo e não diretamente por Deus, etc. Se, portanto, Moisés falou com Deus face a face, como um homem com um companheiro (isto é, por meio de seus dois corpos), Cristo, por outro lado, se comunicou com Deus alma a alma.


    [20] Afirmamos, portanto, que, exceto Cristo, ninguém recebeu revelação de Deus sem o concurso da imaginação, isto é, sem o auxílio de palavras e imagens, e consequentemente que, para profetizar, não é necessário um pensamento mais perfeito, mas sim uma imaginação mais vívida, como mostrarei mais claramente no capítulo seguinte.


    [21] Devemos procurar agora o que a Sagrada Escritura quer dizer ou entende com o espírito de Deus que descia nos profetas, e para empreender essa investigação, perguntarei primeiro o que significa a palavra hebraica ruagh, que o povo comum traduz por espírito.


    [22] A palavra ruagh, em seu verdadeiro sentido, significa vento, como se sabe; mas é muito frequentemente usada em vários outros significados derivados desse. É usada: 1º. no sentido de hálito, fôlego, como no Salmo 135, 17: “E ele não tinha fôlego em suas bocas”; 2º. de respiração, como no primeiro livro de Samuel (30, 12): “E sua respiração voltou a ele”, isto é, ele respirou novamente. E é tomada ainda: 3º. no sentido de coragem e força, como no livro de Josué (2, 11): “O espírito não permaneceu em nenhum homem depois disso”. Da mesma forma, em Ezequiel (2, 2): “Um espírito (isto é, um poder) entrou em mim e me pôs de pé”. 4º. Desse significado surgiu o de virtude e aptidão, como no livro de Jó (32, 8): “Certamente o próprio espírito está no homem”, isto é, o conhecimento não deve ser buscado apenas nos homens idosos, pois agora constato que ele depende da virtude e da capacidade particular de cada homem. De maneira semelhante, no livro dos Números (29, 18): “O homem em quem está o espírito.” A palavra é então usada: 5°. para sentimento interior, como em Números (14, 24): “Porque ele tinha outro espírito”, isto é, outro sentimento interior ou outro pensamento. De maneira semelhante, em Provérbios (1, 23): “Eu te direi meu espírito” (isto é, o meu pensamento). E neste caso, é usada para significar a vontade, isto é, o decreto, o desejo e o movimento da alma. Assim, em Ezequiel (1, 12): “Para onde o espírito os impelia, para lá iam.” De maneira parecida, em Isaías (30, 1): “E eles seguem suas alianças, e não meu espírito.” E também em Isaías (29, 10): “Porque Deus derramou sobre eles o espírito (isto é, o apetite) de dormir.” E no livro dos Juízes (8, 3): “Então o espírito deles se abranda”, isto é, o movimento de sua alma. De modo semelhante, no livro dos Provérbios (6, 33): “Quem domina seu espírito (isto é, seu apetite) é como quem conquista uma cidade”, e novamente Provérbios (25, 28): “O homem que não refreia seu espírito.” E no livro do profeta Isaías (33, 11): “Teu espírito é um fogo que te consome.”


    Além disso, essa palavra ruagh, na medida em que significa alma, serve para expressar todas as paixões da alma e até mesmo os dons; assim, um espírito elevado para significar orgulho, um espírito baixo para significar humildade, um espírito de ciúme, um espírito (ou apetite) de fornicação, um espírito de sabedoria, de prudência, de coragem, isto é (pois os hebreus usam substantivos com mais frequência do que adjetivos) uma alma sábia, prudente e corajosa, um espírito de benevolência, etc. A mesma palavra significa: 6°. o próprio pensamento ou a alma, como se lê no livro Eclesiastes (3, 19): “Todos têm o mesmo espírito” (ou a mesma alma), e no capítulo 12, 7: “E o espírito retorna a Deus.” Finalmente, significa: 7°. as regiões do mundo por causa dos ventos que nelas sopram, e também os lados de qualquer coisa que esteja voltada para essas regiões do mundo (ver Ezequiel 27, 9, e 42, 16, 17, 18, 19, etc.).


    [23] Deve-se agora observar que algo é atribuído a Deus e que se diz que lhe pertence: 1º. porque pertence à sua natureza e é como uma parte de Deus, como quando se diz o poder de Deus, os olhos de Deus; 2º. porque está no poder de Deus e age de acordo com a sua vontade; assim, nas Sagradas Escrituras, os céus são chamados de céus de Deus, porque são a carruagem e a morada de Deus; a Assíria é chamada de chicote de Deus e Nabucodonosor, servo de Deus, etc.; 3º. porque é dedicado a Deus, como o templo de Deus, o nazareno de Deus, o pão de Deus; 4º. porque foi transmitida pelos profetas e não revelada pela luz natural: é por isso que a lei de Moisés é chamada de lei de Deus; 5º. para expressar algo no grau superlativo: por exemplo, montanhas de Deus, isto é, muito altas; um sono de Deus, isto é, muito profundo, e é neste sentido que devemos explicar Amós (4, 11). onde o próprio Deus fala: “Eu vos destruí como a destruição de Deus (aniquilou) Sodoma e Gomorra”, isto é, essa destruição memorável. Nenhuma outra explicação pode ser admitida, visto que é o próprio Deus quem fala.


    De modo semelhante, a ciência natural de Salomão é chamada de ciência de Deus, ou seja, divina ou acima do comum. Nos Salmos também, os cedros são chamados de cedros de Deus, para expressar sua grandeza incomum, e no primeiro livro de Samuel (11, 7), para significar um temor extremamente grande, diz: “E um temor de Deus recaiu sobre o povo;”. Nesse sentido, tudo aquilo que excedia a capacidade de compreensão dos judeus, e cujas causas naturais desconheciam na época, eles costumavam atribuir a Deus. Assim, dizia-se que a tempestade era uma palavra da ira de Deus; o trovão e o relâmpago eram as flechas de Deus; de fato, acreditavam que Deus mantinha os ventos aprisionados em cavernas que chamavam de “câmaras do tesouro de Deus”, opinião que diferia da dos gentios, que faziam de Éolo, e não de Deus, o mestre ou senhor dos ventos. Por essa mesma razão, chamam os milagres de obras de Deus, isto é, obras que produzem temor reverencial. De fato, todas as coisas naturais são obras de Deus, e foi o poder de Deus que as trouxe à existência e as fez agir. Nesse sentido, então, o salmista chama os milagres do Egito de poderes de Deus, porque, em meio ao extremo perigo, eles abriram para os hebreus um caminho de salvação completamente inesperado, despertando neles a mais alta admiração.


    [24] Visto que obras incomuns da natureza são chamadas obras de Deus e as árvores de tamanho descomunal, árvores de Deus, não há razão para se surpreender minimamente que, no livro do Gênesis, homens muito fortes e de grande estatura sejam chamados filhos de Deus, mesmo quando são bandidos e devassos ímpios. De um modo geral, qualquer coisa em que um homem se destacasse, os antigos costumavam atribuir a Deus, não apenas os judeus, mas também os gentios. O faraó, por exemplo, quando ouviu a interpretação de seu sonho, disse que o pensamento dos deuses estava em José, e Nabucodonosor também disse a Daniel que o pensamento dos deuses santos estava nele. Ainda mais frequente, mesmo entre os latinos, era dizer que o que era feito pela mão de um artesão era feito por uma mão divina, e se alguém quisesse traduzir essa expressão para o hebraico, teria que dizer feito pela mão de Deus, como sabem os hebraístas.


    [25] Isso explica e torna facilmente compreensíveis as passagens das Escrituras em que se faz menção ao espírito de Deus. Assim, o espírito de Deus, o espírito de Javé, em certas passagens, significa nada mais do que um vento muito violento, muito seco e funesto, como em Isaías (40, 7): “O vento de Javé soprou sobre ele”, isto é, um vento muito seco e funesto. E no livro do Gênesis (1, 2): “E o vento de Deus (isto é, um vento muito violento) pairava sobre as águas.”


    Em seguida, a mesma expressão significa um grande coração: o coração de Gideão e o coração de Sansão são chamados, nas Sagradas Escrituras, de “espírito de Deus”, significando muito ousados e dispostos a tudo. Da mesma forma, toda virtude ou força acima do comum é chamada de espírito ou virtude de Deus, como no livro do Êxodo (31, 3): “Eu o encherei (Bezeleel) com o espírito de Deus”, isto é (como a própria Escritura explica) com um gênio e uma arte acima do comum. De maneira semelhante, no livro do profeta Isaías 2, 2): “E o espírito de Deus repousará sobre ele”, isto é, como o próprio profeta explica mais tarde, seguindo um costume muito difundido nas Sagradas Escrituras, a virtude da sabedoria, da prudência, da coragem, etc. A melancolia de Saul também é chamada de espírito maligno de Deus, ou seja, uma melancolia muito profunda; de fato, os servos de Saul, que chamavam sua melancolia de melancolia de Deus, insistiram para que ele chamasse um músico para animá-lo, tocando flauta, o que mostra que, por melancolia de Deus, eles queriam dizer uma melancolia natural.


    Por espírito de Deus, em seguida, se designa a própria alma do homem, como no livro de Jó (27, 3): “E o espírito de Deus em minhas narinas”, uma alusão ao que se encontra no livro do Gênesis, onde Deus encheu as narinas do homem com o sopro de vida. De modo semelhante, o profeta Ezequiel, profetizando aos mortos, diz (capítulo 32, 14): “E eu vos darei meu espírito, e ressuscitareis”, isto é, “Eu vos darei nova vida”. Nesse sentido, está escrito no livro de Jó (34, 34): “Se ele quiser (se Deus quiser), tirará seu espírito (isto é, a alma que nos deu) e seu sopro”. Assim também deve ser interpretada a passagem do livro do Gênesis (6, 3): “Meu Espírito não mais raciocinará (ou discernirá) no homem, porque ele é carne”; isto é, doravante o homem agirá segundo os ditames da carne e não da alma que lhe dei para que pudesse discernir o bem. Da mesma forma, no Salmo (21, 12 e 13): ”Cria para mim um coração puro, meu Deus, e renova dentro de mim um espírito inabalável” (isto é, um apetite moderado). Não me expulses da tua presença nem me afastes de tua santidade.” Acreditava-se, de fato, que os pecados se originavam unicamente na carne, enquanto a alma apenas guiava para o bem. O salmista, portanto, invoca a ajuda de Deus contra os desejos carnais e ora apenas para que a alma que lhe foi dada por esse Deus santo seja preservada por Deus.


    Ora, visto que as Escrituras costumam representar Deus à imagem do homem, por causa da fragilidade do espírito do povo comum, e atribuir-lhe uma alma, uma sensibilidade e paixões, até mesmo corpo e fôlego, o espírito de Deus é frequentemente usado para alma, isto é, coração, paixão, força e sopro da boca de Deus. Assim, Isaías (40, 13) pergunta quem dispõe o espírito de Deus (isto é, sua alma), ou, em outras palavras, quem, senão Deus, determina que a mente de Deus queira alguma coisa. E mais adiante (63, 10): “E afligiram o espírito da sua santidade com amargura e tristeza.” Daí o uso de “espírito de Deus” para a lei de Moisés, porque essa lei expressa, de certa forma, a alma de Deus; assim, no livro de Isaías (63, 11): “Onde está aquele que pôs no meio deles o espírito de santidade”, a saber, a lei de Moisés, como fica claro em todo o contexto. Da mesma forma, no livro de Neemias (9, 20): “E poderás dar teu bom espírito (isto é, tua alma) para torná-los capazes de adquirir conhecimento.” Ele está falando, com efeito, do tempo da lei e também alude a essa passagem em Deuteronômio (4, 6), onde Moisés diz: “Pois ela (a lei) é teu conhecimento e tua sabedoria”, etc. Igualmente, no Salmo (143, 10): “Teu espírito me guiará pela planície”, isto é, tua alma, revelada a nós, me guiará pelo caminho reto.


    O Espírito de Deus também significa, como já dissemos, o sopro de Deus, um sopro atribuído a Deus de forma inadequada nas Escrituras, assim como uma alma, um sentido e um corpo lhe são atribuídos, por exemplo, no Salmo (33, 6). Significa também o poder de Deus, a força ou virtude de Deus, como em Jó (33, 4): “O espírito de Deus me fez”, isto é, sua virtude e seu poder, ou, se preferir, seu decreto. O salmista, falando poeticamente, também diz: “Os céus foram criados por ordem de Deus, e pelo espírito (isto é, o sopro) de sua boca (isto é, por decreto proferido como se fosse um sopro) todo o seu exército foi criado”. De modo semelhante, no Salmo (139, 7): “Para onde irei eu para ficar fora de teu espírito? Para onde fugirei para ficar longe de tua presença?”, isto é (como se pode ver claramente pela ampliação que se segue no salmo): para onde poderei ir para estar fora de teu poder e da tua presença?


    Finalmente, o espírito de Deus é usado nas Sagradas Escrituras para expressar os afetos da alma divina, ou seja, benevolência e misericórdia: como no livro do profeta Miqueias (2, 7): “Diminuiu o espírito de Deus” (isto é, a misericórdia divina)? São essas coisas (desastrosas) obras suas?” Da mesma forma, no profeta Zacarias (4, 6): “Não por meio de exército nem por violência, mas somente por meu espírito, ou seja, somente por minha misericórdia”. É nesse sentido que creio que devo entender o versículo 12, do capítulo 7, desse mesmo profeta: “E eles tornaram astutos seus corações, para não obedecer à lei e aos mandamentos que Deus lhes enviou por seu espírito (isto é, por sua misericórdia) por meio dos profetas anteriores”. No mesmo sentido, o profeta Ageu (9, 5) também diz: “E meu Espírito (isto é, minha graça) permanece entre vós; não temais;”


    Quanto à passagem do livro de Isaías (48, 16): “E agora me enviou o Senhor Deus e seu espírito”, pode-se entender tanto o coração e a misericórdia de Deus quanto sua alma revelada na lei; pois ele diz “desde o princípio” (isto é, desde a primeira vez que vim para vos anunciar a ira de Deus e a sentença pronunciada contra vós), “não falei em segredo; no momento exato em que foi pronunciada, eu estava presente” (como atestou no capítulo 7); “mas agora sou um mensageiro de alegria, enviado pela misericórdia de Deus para proclamar sua restauração”. Pode-se também, como eu disse, entender a alma de Deus revelada na lei, o que significaria que ele veio para adverti-los de acordo com a ordem da lei, conforme estabelecido no livro Levítico (19, 17). Ele os advertiria, portanto, nas mesmas condições e da mesma maneira que Moisés costumava fazer. Finalmente, como Moisés, ele concluiria prevendo a restauração deles. A primeira explicação, no entanto, me parece mais adequada.


    [26] Todos esses exemplos, voltando a nosso assunto, esclarecem essas expressões das Escrituras: o profeta teve em si o espírito de Deus; Deus fez descer seu espírito sobre os homens; os homens estão cheios do espírito de Deus e do Espírito Santo, etc. Elas simplesmente significam que os profetas possuíam uma virtude singular, acima do comum, e que praticavam a piedade com extraordinária constância. Além disso, eles percebiam o modo de pensar ou de julgar de Deus: com efeito, mostramos que espírito, em hebraico, significa igualmente alma e julgamento da alma, e que, por essa razão, a própria lei, que expressava um pensamento de Deus, era chamada de espírito e pensamento de Deus; da mesma forma, a imaginação dos profetas, na medida em que os decretos de Deus eram revelados por meio dela, também poderia ser chamada de espírito e de pensamento de Deus, e se poderia dizer que os profetas possuíam o pensamento de Deus. E embora os pensamentos de Deus e seus julgamentos eternos estejam inscritos em nossas almas também, e nós, por conseguinte, também percebamos o pensamento de Deus (para usar uma expressão bíblica), o conhecimento natural, sendo comum a todos, não tem, como já dissemos, tanto valor para os homens, e especialmente para os hebreus, que se consideravam superiores a todos os outros e que, por isso, se acostumaram a desprezar a ciência comum a todos. Por fim, dizia-se que os profetas possuíam o espírito de Deus porque as pessoas ignoravam as causas do conhecimento profético e se maravilhavam com ele, e por essa razão, se acostumaram a atribuí-lo a Deus, como todas as coisas maravilhosas, e a chamá-lo de conhecimento de Deus.


    [27] Podemos, portanto, afirmar sem hesitação que os profetas perceberam a revelação de Deus apenas com o auxílio da imaginação, isto é, por meio de palavras e imagens, às vezes reais, às vezes imaginárias. Pois, não encontrando outros meios além desses nas Escrituras, não nos é permitido, como mostramos, inventar outros. Quanto às leis da natureza pelas quais essa revelação ocorreu, confesso que as desconheço. Eu poderia, sem dúvida, como outros, dizer que foi pelo poder de Deus, mas consideraria que estaria proferindo palavras vazias. Isso equivaleria, na verdade, a tentar explicar a forma de algum objeto singular por algum termo transcendental. Tudo, com efeito, foi produzido pelo poder de Deus. Além disso, visto que o poder da natureza nada mais é do que o próprio poder de Deus, é certo que, na medida em que ignoramos as causas naturais, desconhecemos o poder de Deus; portanto, é insensato recorrer a elas quando ignoramos a causa natural de alguma coisa, ou seja, o próprio poder de Deus. Mas não precisamos conhecer a causa do conhecimento profético. Seguindo a advertência dada anteriormente, aqui nos dedicamos à busca dos ensinamentos encontrados nas Escrituras para tirarmos nossas conclusões a partir deles, como faríamos com base em dados naturais; quanto às causas desses ensinamentos, não nos ocuparemos delas.


    [28] Visto que os profetas perceberam o que Deus lhes revelou por meio da imaginação, não pode haver dúvida de que eles perceberam muitas coisas além dos limites do entendimento, pois com palavras e imagens pode-se compor muito mais ideias do que apenas com os princípios e noções do entendimento, nos quais se baseia todo o nosso conhecimento natural.


    [29] Podemos ver, portanto, por que os profetas quase sempre perceberam e ensinaram todas as coisas na forma de parábolas e de enigmas, e por que deram às coisas espirituais uma expressão corporal; tudo isso está mais de acordo com a natureza da imaginação. Nem devemos nos surpreender ao encontrar nas Escrituras ou nos profetas uma linguagem tão imprópria e obscura a respeito do espírito e do pensamento de Deus como a dos livros dos Números (11,17) e dos Reis (22, 2, etc.). Nem Miqueias viu Deus sentado, nem Daniel como um ancião vestido de branco, nem Ezequiel como um grande fogo, nem os discípulos de Cristo viram o Espírito Santo descendo como uma pomba, nem os apóstolos como línguas de fogo, nem Paulo, em sua conversão, viu uma grande luz. Todas essas visões estão perfeitamente alinhadas com as crenças comuns sobre Deus e os espíritos.


    [30] Finalmente, como a imaginação é vaga e inconstante, a profecia não durava muito tempo nos profetas e não era frequente, mas extremamente rara; isto é, era dada apenas a um número muito pequeno de homens, e mesmo entre eles ocorria raramente.


    [31] Sendo assim, devemos investigar de onde os profetas poderiam ter derivado a certeza daquilo que perceberam apenas pela imaginação e não por meio de princípios corretos do pensamento. Tudo o que se pode dizer sobre esse assunto, porém, também deve derivar das Escrituras, visto que (como já dissemos) não temos verdadeiro conhecimento dessa certeza, isto é, não podemos explicá-la por suas causas primeiras. Além disso, mostrarei no capítulo seguinte, em que tratarei dos profetas, o que as Escrituras ensinam a respeito da certeza dos profetas.


    
      

      Notas


      
        7. Maimônides (c. 1138-1204), escritor e filósofo judeu nascido em Córdoba, Espanha, e morreu no Egito; sua vasta obra sobre o Talmud e a Torá, além de outros escritos, o tornam um dos luminares da cultura medieval (N.T.).

      

      
        8. Aristóteles (384-322 a.C.), filósofo grego, um dos maiores pensadores da antiguidade (N.T.).

      
    
  

  
    CAPÍTULO II Os profetas


    [1] Do capítulo anterior segue-se, como já indicamos, que os profetas não foram dotados de um pensamento mais perfeito, mas sim do poder de imaginar com mais vivacidade, e os relatos nas Escrituras comprovam isso de modo cabal. É sabido que Salomão, por exemplo, embora tenha superado outros homens em sabedoria, não teve o dom profético. Da mesma forma, homens muito sábios, como Heman, Dorda e Chacol (ver primeiro livro dos Reis 4, 31) não eram profetas; pelo contrário, homens sem instrução, estranhos a toda disciplina, e até mesmo mulheres simples como Agar, serva de Abraão, tiveram o dom profético. Isso concorda, aliás, com a experiência e a razão: onde a imaginação domina, há menos aptidão para compreender as coisas por meio do entendimento puro; e, inversamente, aqueles que são superiores pelo entendimento e o cultivam mais têm um poder de imaginação mais temperado, mais contido e quase refreado, de modo que não interfere no entendimento. Procurar sabedoria e conhecimento das coisas naturais e espirituais nos livros dos profetas é, portanto, desviar-se completamente do caminho reto. Como os tempos, a filosofia e meu tema exigem, decidi demonstrar isso plenamente, sem me preocupar com os gritos de superstição. Acaso ela não odeia acima de tudo aqueles que honram a verdadeira ciência e a verdadeira vida? Até que ponto chegamos! A tal ponto que homens que professam abertamente não ter ideia de Deus e conhecê-lo apenas por meio das coisas criadas (cujas causas desconhecem), não se envergonham de acusar os filósofos de ateísmo.


    [2] Para proceder de forma ordenada, mostrarei primeiro que os profetas diferiam não só em relação à imaginação e ao temperamento corporal próprios de cada um deles, mas também em relação às opiniões de que estavam imbuídos; por conseguinte, a profecia nunca fez com que os profetas tivessem mais conhecimento, como explicarei mais detalhadamente em breve; mas primeiro devemos falar da certeza própria dos profetas porque, por um lado, diz respeito ao tema deste capítulo, por outro, também serve para estabelecer um pouco o que pretendemos demonstrar.


    [3] Visto que a mera imaginação não abrange inerentemente a certeza, como toda ideia clara e distinta o faz, mas sim, para que haja certeza, algo chamado raciocínio deve necessariamente ser adicionado à imaginação, vemos que a profecia por si só não poderia abranger a certeza, uma vez que dependia, como mostramos, apenas da imaginação. Os profetas, portanto, não tinham certeza da revelação de Deus pela própria revelação, mas por meio de algum sinal: isso é visto em Abraão (ver Gênesis 14, 8), que pediu um sinal depois de ouvir a promessa de Deus; ele tinha fé em Deus e não pediu um sinal que o fizesse crer em Deus, mas um que lhe permitisse saber que Deus lhe havia feito tal
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